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Justiça Climática para produção do habitat: infraestruturas físicas e sociais mais resilientes 
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RESUMO GERAL
Conforme algumas discussões que ocorreram na COP 26 - Conferência das Nações Unidas sobre as Mudanças Climáticas de 2021, o século 21 será marcado pelas transformações climáticas. Representantes do Painel Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas (IPCC, em inglês) ressaltaram, em apresentação no evento, que as descobertas publicadas no último relatório, como a progressão de temperaturas, precipitações e eventos naturais cada vez mais extremos serão constantes no planeta. O relatório mostra que o aquecimento de 1,5º C a 2º C será ultrapassado ainda nas próximas décadas se não houver forte e profunda redução nas emissões de CO² e outros gases de efeito estufa. Os dois principais elementos emitidos por influência das ações antrópicas são o gás carbônico (CO2), oriundo da queima de combustíveis fósseis e do desmatamento, e o metano, proveniente em grande parte dos gases liberados pelos milhões de bovinos associados ao negócio agropecuário. 
Associados à pandemia do Covid 19, os eventos extremos tendem a aumentar as desigualdades sociais e econômicas no planeta, pois seus impactos não se distribuem uniformemente pelo globo e são particularmente presentes em comunidades vulnerabilizadas de países periféricos. Os impactos das mudanças climáticas como os processos de desertificação, os eventos climáticos extremos (chuvas intensas, ondas de calor etc.), o aumento do nível do mar, entre outros, atingem de forma e intensidade diferentes grupos sociais distintos. As populações vulnerabilizadas sofrem preconceitos e privações históricas, estão expostas a situações como enchentes e deslizamentos de terras, escassez de água e alimento, ausência de direitos relacionados ao reconhecimento dos territórios tradicionais, falta de condições dignas de moradia e saneamento básico. Tais populações são compostas, principalmente, de pessoas negras, indígenas, de comunidades tradicionais ou periféricas, quilombolas, mulheres, imigrantes e a comunidade LGBTQI+. 
Embora sejam as que menos contribuem com o agravamento da crise climática, sofrem os impactos mais pesados. A desigualdade social é determinante no grau de exposição desses grupos sociais aos riscos ambientais. O movimento por justiça climática é a resposta do movimento internacional por justiça ambiental, integrando os direitos humanos às mudanças climáticas. Lutar por justiça climática é compreender que a ação destrutiva da humanidade sobre a natureza é uma questão política. Este reconhecimento leva à busca por alternativas frente ao poder global valorizando as expressões locais e territoriais. Ou seja,  dar voz aos movimentos populares, antirracistas e de gênero nos processos de planejamento e decisórios. 
No contexto da década da restauração dos ecossistemas das Nações Unidas, é urgente reivindicarmos aos governos e junto à sociedade o aumento dos investimentos em infraestrutura física e social mais resilientes para reduzir a vulnerabilidade dos sistemas humanos e naturais aos eventos extremos, no planejamento urbano regional. Um desafio necessário e urgente para as políticas públicas em garantir: a soberania alimentar, a segurança hídrica e o direito à água e ao saneamento, reduzir os riscos de desastres, melhorar as condições de saúde, manter os serviços ecossistêmicos e reduzir a pobreza e a desigualdade. 
As ações para reduzir a vulnerabilidade dos sistemas humanos e naturais aos eventos extremos na produção do habitat têm sinergias com as metas dos Objetivos do Desenvolvimento Sustentável – ODS da Agenda 2030 (IPCC, 2021), ainda que não exista nos 17 objetivos nenhuma menção de combate ao racismo estrutural. No planejamento urbano regional tem relação direta com os ODS 11: “Tornar as cidades e os assentamentos humanos inclusivos, seguros, resilientes e sustentáveis” e ODS 3: Saúde e Bem-Estar “Assegurar uma vida saudável e promover o bem-estar para todos, em todas as idades”. Além disso, a Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável, elaborada em 2015, incluiu uma referência específica ao direito à água e ao saneamento, o ODS 6: “Assegurar a disponibilidade e gestão sustentável da água e saneamento para todas e todos”, fundamentado na Resolução da ONU - Assembleia Geral em julho 2010, que “reconheceu o direito à água potável segura e ao saneamento como um direito humano essencial para o pleno gozo da vida e todos os direitos humanos” (GA res 64/292). 
A rede BrCidades realizou em setembro de 2021 o III Fórum Nacional BrCidades visando rediscutir a agenda urbana nacional frente aos desafios dados pela crise sanitária e urbana. Diante de um contexto nacional de abandono e descaso pela pauta da universalização do saneamento como direito, e considerando a Agenda 2030, O GT-Saneamento, Saúde e Democracia do Projeto Brasil Cidades organizou a Live “Assentamentos informais sensíveis à água e mudanças climáticas”, que reuniu membros do BrCidades, da Juventude ONDAS, da FNA, da FIOCRUZ assim como pesquisadores das universidades públicas parceiras (UnB, UFABC e UNIFESP) no âmbito da Extensão Universitária. Nesta mesa, os pesquisadores convidados debateram sobre a falta de integração do saneamento ambiental com outras políticas públicas como habitação, saúde pública, recursos hídricos, meio ambiente e planejamento territorial urbano no Brasil. A discussão girou em torno de propostas de infraestruturas físicas e sociais mais resilientes como governança e tecnologias sociais de saneamento para promover “assentamentos informais sensíveis à água”, dando um salto (leapfrogging) da abordagem convencional de infraestrutura cinza para as soluções de infraestrutura ecológica. 
O momento deixou claro a necessidade de  avançar nas ações e práticas de saneamento no Brasil que envolvem o ciclo da água, solo, vegetação e atmosfera, integrando as águas servidas, as águas potáveis e as águas da chuva, que ainda seguem a lógica insustentável do atendimento às demandas emergentes, bem como a produção de alimentos nas regiões periurbanas. A estreita relação entre a crise habitacional e a crise climática apontam caminhos para um futuro mais resiliente ao considerar a participação dos habitantes na construção de estratégias para um desenvolvimento sustentável que incorpore as práticas locais. 
A proposta para esta Sessão Livre “Justiça Climática para produção do habitat: infraestruturas físicas e sociais mais resilientes” tem como objetivo dar continuidade ao debate sobre convergências socioecológicas nas distintas regiões do país, e avançar nas questões referentes aos riscos e vulnerabilidades, justiça climática, regularização fundiária e, essencialmente, às potencialidades locais e estratégias de resiliência no planejamento urbano regional, junto aos pesquisadores das universidades no âmbito nacional como a UFBA, UFSB, UFPA e UnB. 
Diante dos desastres ambientais recorrentes, onde os mais recentes atingem com severidade as cidades do sul da Bahia, e eventos extremos que acentuam as desigualdades sociais existentes como a ausência de saneamento bem como possibilidades de escassez hídrica em várias regiões do Brasil, pretende-se aqui uma trazer uma abordagem propositiva, evidenciando resistências e resiliências que emanam de práticas de populações vulnerabilizadas. Na presente mesa, serão apresentados alguns casos em Belém, Salvador, Distrito Federal e no Sul da Bahia, conforme trabalhos a seguir.
· Resiliência climática no planejamento urbano local: uma reflexão crítica e propositiva para Salvador; 
· Estratégias periurbanas de resiliência e resistência em Belém; 
· Considerações sobre risco e resiliência para a adaptação de comunidades no Sul da Bahia;
· Justiça climática, regularização fundiária e infraestrutura sensível à água: o caso de Santa Luzia no Distrito Federal. 
	
[bookmark: _heading=h.gjdgxs]RESILIÊNCIA CLIMÁTICA NO PLANEJAMENTO URBANO LOCAL: UMA REFLEXÃO CRÍTICA E PROPOSITIVA PARA SALVADOR
Heliana Faria Mettig Rocha/UFBA:

Estudos de instituições internacionais e agências multilaterais defendem o desenvolvimento de mecanismos de cooperação para enfrentar desafios de urbanização, desenvolvimento sustentável e ações globais pelo clima. Tais parcerias apresentam soluções de governança destinados a reforçar a capacidade de gestão metropolitana, gerir o crescimento urbano sustentável, coordenar o uso do solo e os projetos de mobilidade, promover o desenvolvimento econômico, apoiar a diversidade social e cultural, lutar contra a exclusão social, fomentar a resiliência a catástrofes, conservar e recuperar o ambiente e o patrimônio natural, entre outros. Isto implica em níveis mais elevados de democracia, participação pública e políticas de descentralização, ainda distantes da realidade das cidades brasileiras, destacando incoerências entre o discurso e a prática. Propõe-se aqui uma reflexão crítica sobre a busca por resiliência climática articulada com justiça climática, que exige políticas públicas mitigadoras pelas populações desigualmente afetadas. A elaboração do Plano de Mitigação e Adaptação às Mudanças do Clima (PMAMC) de Salvador acumula controvérsias quanto ao processo participativo. Frente aos acontecimentos climáticos recentes, como os deslizamentos de encostas com o aumento das chuvas, torna-se urgente potencializar as práticas locais de coexistência socioecológica e instrumentos para a promoção da qualidade ambiental urbana, com suas abordagens propositivas e inclusivas.
ESTRATÉGIAS PERIURBANAS DE RESILIÊNCIA E RESISTÊNCIA EM BELÉM 
Ana Cláudia Cardoso/UFPA:

[bookmark: _heading=h.30j0zll]O planejamento urbano e regional praticado no século XX na Amazônia partiu de visões abstratas e do esquema mental de populações que vivem circunscritas às cidades (com limites claros), e ligadas a atividades econômicas vinculadas à produção industrial. Nesta região isto significou a introdução de repertórios de negação de soluções baseadas no conhecimento de povos originários e tradicionais sobre os ciclos e os limites da natureza, e resultou na invisibilização de camadas do território e dos grupos populacionais que ainda resistem à conversão, e não respondem a estas premissas. Logística de transporte, sítios de extração de recursos naturais, plantas industriais e bacias de rejeitos são marcadores da urbanização planejada, voltada para exportação em municípios vizinhos à Belém, que desterritorializam populações bem adaptadas ao bioma, obrigando-as a migrar para os espaços precários da cidade. Advoga-se pela visão multiescalar e articulada de espaços ditos urbanos e rurais, como resposta ao racismo institucional subjacente ao desenvolvimentismo do século XX, que assumiu o padrão centro periferia como escopo de um planejamento parcelar, negando a existência de gramáticas espaciais e tecnologias sociais duráveis que deveriam ser recuperadas por uma visão de planejamento territorial, visto que a contaminação do ar, água e solos transcende fronteiras imaginárias. 
CONSIDERAÇÕES SOBRE RISCO E RESILIÊNCIA PARA A ADAPTAÇÃO DE COMUNIDADES NO SUL DA BAHIA 
Julia Carvalho Dias de Gouvêa/UFSB:

Este estudo visa analisar alguns dos desastres ocorridos, em dezenas de municípios no Sul e extremo Sul da Bahia, em dezembro de 2021, bem como os cenários de mudanças climáticas previstos no último relatório do Painel Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas (IPCC) em 2021. Desta forma, visa formular diretrizes para a gestão de risco e a resiliência da Comunidade Lagoa do Mabaça, situada no Sul do Território (em processo de demarcação) Tupinambá de Olivença situado em Una, Bahia. Através da análise da vulnerabilidade dos ambientes impactados por inundação e dos cenários apresentados pelo IPCC, objetiva-se formular diretrizes para uma ocupação resiliente pelas edificações que farão parte da sede do Universo Autônomo Intercultural dos Saberes Útero Amotara Zabelê, que consiste em uma escola filosófica dos povos originários na Lagoa do Mabaça. Com metodologia quali-quantitativa, a pesquisa utiliza análise e investigação propositiva. Como foco na dimensão pedagógica, o diálogo entre comunidade local com a comunidade acadêmica ocorre intensamente, ao integrar ensino, extensão e pesquisa. A etapa preliminar do projeto arquitetônico já foi realizada, via assessoria técnica através do projeto Mãos à obra Zabelê, e os resultados desta pesquisa serão incorporados ao projeto em andamento como subsídios para a adaptação da comunidade aos efeitos da mudança climáticas.
JUSTIÇA CLIMÁTICA, REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA E INFRAESTRUTURA SENSÍVEL À ÁGUA: O CASO DE SANTA LUZIA NO DISTRITO FEDERAL 
Liza Maria Souza de Andrade/UnB:

Considera-se que a exigibilidade do direito à água e ao saneamento para o enfrentamento da COVID-19 é fundamental e imprescindível para a efetividade das ações de saúde pública, uma das premissas da Carta Aberta “ONDAS e a epidemia da COVID-19”à sociedade brasileira. Santa Luzia, assentamento informal em crescimento, teve início na década de 1990 nas proximidades do Parque Nacional de Brasília e do Lixão da Cidade Estrutural no Distrito Federal, oriunda da luta por moradia de famílias de baixa renda que lutam pela permanência no local e regularização fundiária. Atualmente, sofre sem saneamento básico, com uma infraestrutura precária e negação de seu direito ao provimento para o espaço autoconstruído. Com as alterações climáticas na capital do país, sem drenagem urbana suficiente, problemas como alagamentos e enxurradas tornam os espaços autoconstruídos ainda mais vulneráveis e, potencialmente, mais danosos às áreas adjacentes. Pretende-se denunciar a injustiça ambiental agravada pela crise climática no DF (pancadas de chuvas e escassez hídrica) e apresentar a abordagem leapfrogging para promover a infraestrutura física e social mais resilientes, queimando etapa da infraestrutura cinza para a infraestrutura ecológica e sensível à água, aproveitando o potencial existente da comunidade com a ausência do governo local. 
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